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EMENTA
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CASAMENTO NUNCUPATIVO. VALIDADE. COMPROVAÇÃO DE
VÍCIO QUANTO A MANIFESTAÇÃO DA VONTADE INEQUÍVOCA DO MORIBUNDO EM CONVOLAR NÚPCIAS.
COMPROVAÇÃO.
1. Ação de decretação de nulidade de casamento nuncupativo ajuizada em novembro de 2008. Agravo no recurso especial distribuído
em 22⁄03⁄2012. Decisão determinando a reautuação do agravo em recurso especial, publicada em 12⁄06⁄2012.
2. Recurso especial que discute a validade de casamento nuncupativo realizado entre tio e sobrinha com o falecimento daquele, horas
após o enlace.
3. A inquestionável manifestação da vontade do nubente enfermo, no momento do casamento, fato corroborado pelas 6 testemunhas
exigidas por lei, ainda que não realizada de viva voz, supre a exigência legal quanto ao ponto.
4. A discussão relativa à a nulidade preconizada pelo art. 1.548 do CC-02, que se reporta aos impedimentos, na espécie, consignados
no art. 1.521, IV, do CC-02 (casamento entre colaterais, até o terceiro grau, inclusive) fenece por falta de escopo, tendo em vista que o
quase imediato óbito de um dos nubentes não permitiu o concúbito pós-casamento, não havendo que se falar, por conseguinte, em
riscos eugênicos, realidade que, na espécie, afasta a impositividade da norma, porquanto lhe retira seu lastro teleológico.
5. Não existem objetivos pré-constituídos para o casamento, que descumpridos, imporiam sua nulidade, mormente naqueles realizados
com evidente possibilidade de óbito de um dos nubentes - casamento nuncupativo -,  pois esses se afastam tanto do usual que,
salvaguardada as situações constantes dos arts. 166 e 167 do CC-02, que tratam das nulidades do negócio jurídico, devem,
independentemente do fim perseguido pelos nubentes, serem ratificados judicialmente.
6. E no amplo espectro que se forma com essa assertiva, nada impede que o casamento nuncupativo realizado tenha como motivação
central, ou única,  a consolidação de meros efeitos sucessórios em favor de um dos nubentes – pois essa circunstância não macula o
ato com um dos vícios citados nos arts. 166 e 167 do CC-02: incapacidade; ilicitude do motivo e do objeto; malferimento da forma,
fraude ou simulação.
Recurso ao qual se nega provimento.
 

ACÓRDÃO
 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da TERCEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na
conformidade dos votos e das notas taquigráficas constantes dos autos, prosseguindo no julgamento, após o voto-vista do Sr. Ministro
João Otávio de Noronha, por unanimidade, negar provimento ao recurso especial, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.Os
Srs. Ministros João Otávio de Noronha (voto-vista), Sidnei Beneti, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram
com a Sra. Ministra Relatora.
 
Brasília (DF), 05 de novembro de 2013(Data do Julgamento)
 
 

MINISTRA NANCY ANDRIGHI
Relatora
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RECORRIDO : E M F M E OUTROS
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RELATORA: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
 

RELATÓRIO

 

Cuida-se de recurso especial interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, com
fundamento nas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional.
Ação: de decretação de nulidade de casamento nuncupativo, ajuizada por M.I.M. DE M., em face de E.M.F.M. e outros, por meio da
qual objetiva anular o casamento celebrado entre a recorrida e seu falecido irmão tio da recorrida –, ao argumento de que o "de cujus"
não estava lúcido no momento da celebração e que não poderia se casar com sua sobrinha.
O pedido de anulação ocorreu após a extinção de ação de inventário promovida pelos irmãos do “de cujus”, ante o reconhecimento de
precedente arrolamento sumário de bens, homologado em juízo, com a consequente adjudicação dos bens à herdeira única –
E.M.F.M., com quem o “de cujus” se uniu formalmente, por meio de casamento nuncupativo.
Sentença: julgou improcedente o pedido, adotando, em parte, o parecer do Ministério Público, no qual se aponta que “(...) os indícios
levam a crer que a ré Evódia e o Sr. Pedro Martins Mendes mantinham o relacionamento discreto, não sendo exigível que as pessoas
que com eles conviviam tivessem todos conhecimento de sua existência” (fl. 433 e-STJ).
Acórdão: negou provimento à apelação interposta pela recorrente, nos termos da seguinte ementa:
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. CASAMENTO NUNCUPATIVO. SENTENÇA HOMOLOGATÓRIA DE
TERMO DE CELEBRAÇÃO DE CASAMENTO EM IMINENTE RISCO DE VIDA, BEM COMO DE ADJUDICAÇÃO DOS
BENS INVENTARIADOS. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE VÍCIO QUANTO A MANIFESTAÇÃO DA VONTADE
INEQUÍVOCA DO MORIBUNDO EM CONVOLAR NÚPCIAS. TESTEMUNHOS QUE COMPROVAM O NÍVEL DE
CONSCIÊNCIA DO DE CUJUS. OBSERVÂNCIA DE TODAS AS FORMALIDADES LEGAIS COM BASE NOS ARTIGOS
1.540 E 1.541 DO CÓDIGO CIVIL DE 2002. VERBA HONORÁRIA APLICADA DE FORMA ESCORREITA. RECURSO
CONHECIDO E DESPROVIDO. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. (e-STJ fl. 518)
 
Recurso especial: alega violação dos arts. 1.521, IV, 1.540 e 1.541, II, e § 2º, do CC⁄02. Argumenta que o "de cujus" não possuía, no
momento da celebração do casamento, o discernimento necessário para a prática daquele ato. Assevera, ainda, que os cônjuges não
apresentaram o atestado de sanidade exigido para o casamento entre parentes de terceiro grau.
 
Contrarrazões: Afirmam incidir o óbice da Súmula 7⁄STJ, á espécie, além de reafirmarem o atendimento a todos os requisitos
necessários para a validação de casamento nuncupativo.
Às fls. 633⁄634, Parecer do Ministério Público Federal, de lavra do Subprocurador-Geral da República Durval Tadeu Guimarães, pelo
não seguimento do recurso especial, ante o óbice da Súmula 7⁄STJ.
Relatado o processo, decide-se.
RECURSO ESPECIAL Nº 1.330.023 - RN (2012⁄0032878-2)
 
RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
RECORRIDO : E M F M E OUTROS
ADVOGADO : MARLY DE ARAÚJO LINS BAHIA E OUTRO(S)
RECORRIDO : J V DOS S
ADVOGADO : NATÁLIA DE MEDEIROS SOUZA E OUTRO(S)
INTERES. : M I M DE M
ADVOGADO : TATIANA MENDES CUNHA
 

VOTO
 
01. O recurso especial, interposto pelo Ministério Público Estadual, tem como cerne da controvérsia, a declaração, ou não, da validade
do casamento nuncupativo realizado entre tio e sobrinha, com o falecimento daquele, horas após o enlace.
 
1 – Do prequestionamento
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02. Constata-se a expressa manifestação do Tribunal de origem quanto à aos dispositivos de lei tidos como violados, assim bem como,
em relação aos temas trazidos como base da insurgência.
03. Dessa forma, suprida a necessidade do prévio prequestionamento para a análise do recurso especial, passa-se ao exame da
controvérsia.
 
2 – Lineamentos Gerais
 
04. O Ministério Público Estadual, irresigna-se contra a declaração de validade de casamento nuncupativo ocorrido entre E.M.F.M., e
P.M.M. – falecido algumas horas após a realização da cerimônia –, por ver malferida a norma legal de regência, resumindo sua
insurgência ao seguinte excerto do recurso apresentado:
Assim, havendo vício embutido na vontade do Senhor Pedro Martins Mendes, que não possuía o necessário discernimento para a
prática dos atos da vida civil, e constatando que o matrimônio antes mencionado foi realizado apenas com o intuito de obter proveito
patrimonial, impõe-se a anulação desse ato nupcial para dar efetividade aos arts. 1540 e 1.541, II, e § 2, do Código civil, bem como ao
disposto no art. 226, caput, da Carta Magna, que confere especial proteção constitucional do estado à família (fl. 548, e-STJ).
 
 
05. Em atenção ao empeço do reexame de provas, traz-se o quadro fático delineado pelo Tribunal de origem, inalterável na estreita via
do recurso especial.
In casu, observo que todas as formalidades foram devidamente atendidas, vez que, o casamento nuncupativo realizado entre os
nubentes foi celebrado pelos próprios contraentes, diante de suas testemunhas, e que tal procedimento encontra-se de acordo com o
determinado na lei, haja vista que esta é a principal característica desta modalidade de casamento, ou seja, a possibilidade de se
realizar sem a presença da autoridade celebrante competente ou do seu substituto, podendo o ato de matrimônio ser conduzido pelos
próprios contraentes, desde que, manifestem seu desejo de contrair núpcias perante seis testemunhas, que com eles não tenham
parentesco em linha reta, ou, na colateral, em segundo grau.
Destarte, conforme se vê do termo de homologação da celebração do casamento carreado aos autos às fls. 60⁄61, de fato, o casamento
foi realizado apenas estando presentes os contraentes e as suas seis testemunhas. De modo que, dentro do permitido pela legislação.
Noutro pórtico, cumpre consignar, que, não obstante tenha a apelante asseverado que não houve manifestação inequívoca da vontade
de casar do falecido, nem tampouco as testemunhas foram invocadas pelo enfermo, vez que, foram pela apelada nubente e, ainda, que,
o enfermo embora estivesse em perigo de vida, não estava em seu juízo, tais argumentos não procedem.
Isto porque, analisando os documentos acostados aos autos, não há comprovação de que as testemunhas foram convocadas pela
apelada e não pelo enfermo. Ora, se o enfermo se encontra impossibilitado de se locomover, vez que estava em iminente risco de vida,
estando internado em unidade hospitalar, não vejo óbice algum que a apelada, na condição de interessada, tenha tomado as
providências para que a convocação do enfermo em relação as testemunhas tenha sido levada a efeito.
Por outro lado, tenho que, de igual modo, não restou demonstrada a ausência de manifestação inequívoca da vontade de casar do
falecido, como sustentou a recorrente, não só porque deve-se considerar o assentimento mediante gesto, quando a parte não possa
expressar a sua vontade forma oral, mais também, porque, no caso em tela, não há comprovação inequívoca de que o moribundo, de
fato, encontrava-se inconsciente, conforme se extrai do prontuário acostado às fls. 144⁄145, fatos estes, que, por si sós, conduzem a
conclusão inexorável da existência da vontade livre e espontânea do falecido em se casar com a apelada Evódia. (Fls. 525⁄526, e-STJ).
 
3 – Da validade do casamento nuncupativo sob exame – violação dos arts. 1.521, IV, 1.540 e 1.541, II, e § 2º, do CC⁄02
 
06. A excepcionalidade e condições singulares que estão associadas aos casamentos nuncupativos, têm gerado, e na hipótese, não se
foge à regra, intenso debate, mormente quando há significativos benefícios patrimoniais para o cônjuge supérstite, quando sobrevém o
óbito do enfermo.
07. In casu, dúvidas não há em relação à urgência da situação, até mesmo porque o cônjuge doente veio a óbito, poucas horas após a
realização da cerimônia, e nem tampouco em relação à presença das seis testemunhas necessárias para a ratificação da vontade
manifestada pelos nubentes, elementos tidos como essenciais para a validação dessa excepcional fórmula de matrimônio.
08. Centra-se, o recorrente, então, na invalidade da declaração de vontade e na vedação ao casamento entre colaterais até o terceiro
grau, na espécie, tio e sobrinha, aquele prestes a completar 70 anos de idade e ela, 35 anos.
 
3.1. Do vício na declaração de vontade
 
09. No conturbado procedimento de casamento de E.M.F.M., infere-se, do julgamento realizado pelo TJ⁄RN, que o de cujus
manifestou sua vontade por meio de gestos, circunstância que, entende o recorrente, não supre a efetiva manifestação de vontade
necessária à segurança jurídica do ato realizado, além de desbordar das restritivas disposições legais concernentes ao casamento
nuncupativo.
10. É relevante a discussão, pois, se a ausência de manifestação inequívoca da vontade de um dos nubentes, em todas as possibilidades
de consecução do matrimônio, é requisito indispensável para a sua validade, com muito mais propriedade, faz-se necessária, na
hipótese de casamento nuncupativo, que não raras vezes é posto sob suspeição e desconfiança.
11. Note-se, que houve expressa declaração das testemunhas (fls. 25 e 26, e-STJ), quanto  a convocação e declaração de vontade dos
nubentes, notadamente do de cujus,  em relação ao desejo de celebrarem o casamento.
12. Nessa senda, a esparsa jurisprudência sobre a matéria é enfática no sentido de se exigir, no momento da celebração, essa
manifestação inequívoca, mesmo quando, em momentos anteriores, tenha o nubente, em risco de morrer, declarado a intenção de se
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casar. É o que prelecionam Cristiano Chaves e Nelson Rosenvald:
Exige-se que as seis testemunhas estejam presentes concomitantemente à celebração do casamento. Bastará, no ponto, que os
contraentes manifestem o propósito de casar de viva voz de modo audível e compreensível por todas as testemunhas, bem como se
perceba a liberdade de declaração. (FARIAS, Cristiano Chaves de e ROSENVALD, Nelson, in: Direito das Famílias, 3ª ed., Rio de
Janeiro: Lumen Juris, 2011, pag. 232).
 
13. No entanto, os elementos que informam os planos de existência e validade deste casamento nuncupativo – manifestação da
vontade, qualidade e condição dos atores envolvidos, respeito à forma e o atendimento aos demais requisitos legais – foram tidos pelo
Tribunal como cumpridos, à exceção da manifestação de viva voz por parte do nubente enfermo, que frise-se, não foi objeto de debate
no recurso especial.
14. E, na apreciação desses elementos fáticos, há peremptoriedade do Tribunal de origem, quando afirma que:
Por outro lado, tenho que, de igual modo, não restou demonstrada a ausência de manifestação inequívoca da vontade de casar do
falecido, como sustentou a recorrente, não só porque deve-se considerar o assentimento mediante gesto, quando a parte não possa
expressar a sua vontade forma oral, mais também, porque, no caso em tela, não há comprovação inequívoca de que o moribundo, de
fato, encontrava-se inconsciente, conforme se extrai do prontuário acostado às fls. 144⁄145, fatos estes, que, por si sós, conduzem a
conclusão inexorável da existência da vontade livre e espontânea do falecido em se casar com a apelada Evódia. (Fl. 526, e-
STJ). (sem grifos no original).
 
15. Assim, possível discussão quanto ao estado de lucidez do paciente, como traz o recorrente, esbarra no intransponível óbice da
Súmula 7⁄STJ, circunstância que cristaliza o posicionamento do TJ⁄RN, quanto ao ponto.
 
3.2. Da nulidade do casamento pelo grau de parentesco entre os nubentes e pela desvirtuação dos objetivos matrimoniais.
 
16. Em outra vertente, o recorrente ataca a relação matrimonial nuncupativa, pontuando que os nubentes se enquadrariam na restrição
do art. 1.548 c⁄c 1.521 do CC, que tratam de nulidade fruto de impedimento, in casu, a vedação ao casamento entre irmãos, unilaterais
ou bilaterais, e demais colaterais, até o terceiro grau inclusive.
17. Afirma ainda, para lastrear a nulidade do casamento, que este “(...)foi realizado apenas com o intuito de obter proveito patrimonial
(...) (fl.548, e-STJ).
18. Fundem-se as duas vertentes da nulidade alegada, em possível enfraquecimento – na visão do recorrente – dos objetivos primários
do casamento: a vida comum e a procriação. A primeira, fragilizada pelo evidente risco de óbito de um dos nubentes, fato que deixaria
a efêmera relação havida, sem lastro nos reais objetivos do matrimônio. A segunda, porque, à mingua da prévia verificação sobre a
viabilidade de cunho eugenístico, não poderia prosperar a relação matrimonial.
19. Em análise invertida dos empeços, nota-se que a nulidade preconizada pelo art. 1.548 do CC-02, que se reporta aos impedimentos,
na espécie, consignados no art. 1.521, IV, do CC-02 ostenta viés duplo: de preservação da moral média do grupo social – que repudia
o incesto – e de restrição biológica quanto à consaguinidade e riscos de má-formação fetal que dela decorrem.
20. É esclarecedor, quanto ao tema, excerto da obra sobre Direito de Família, de Rolf Madaleno, no qual afirma:
O impedimento de casamento na linha colateral até o segundo grau é absoluto, e alcança os irmãos bilaterais, quando têm o mesmo
pai e a mesma mãe, ou unilaterais, quando descendem de um mesmo pai ou de uma mesma mãe. A cultura social, com forte influência
do cristianismo, reputa a união entre irmãos como imoral, incestuosa e contrária à natureza, afrontando a pureza que deve reinar nas
famílias. Essa proibição também é de ordem genética, mas encontrou um lenitivo, entre tios e sobrinhos, ao permitir o Decreto-Lei nº
3.200, de 19 de abril de 1941, o casamento entre colaterais de terceiro grau, uma vez comprovada que a sua relação não será nociva
para a prole porventura gerada (MADALENO, Rolf, in: Curso de Direito de Família, 4ª ed., Rio de Janeiro: Forense, 2011, pag. 111).
 
21. Discutível ou não a vedação que atrela o vínculo matrimonial, necessariamente, à procriação, fato é, que na espécie, o debate
fenece por falta de escopo, tendo em vista que o quase imediato óbito de um dos nubentes não permitiu o concúbito pós-casamento,
não havendo que se falar, por conseguinte, em riscos eugênicos, realidade que, na espécie, afasta a impositividade da norma,
porquanto lhe retira seu lastro teleológico.
22. Por conseguinte, inócuo seu debate como elemento nulificante do casamento putativo realizado.
23. Como último elemento de insurgência, suscita o recorrente a existência de descompasso entre o que afirma ser uma precípua busca
de proveitos patrimoniais, por parte do cônjuge supérstite, e os fins lídimos do casamento.
24. Talvez a definição nuclear contida no art. 1.511 do CC-02 tenha norteado, ideologicamente, a insurgência recursal, posto que
preconiza que “o casamento estabelece comunhão plena de vida”(...), razão pela qual, a vislumbrada busca solteira de vantagens
patrimoniais, via casamento, devesse servir de motivo para a decretação da nulidade do ato.
25. No entanto, em que pese uma imediata associação dessa cláusula-geral como identificação de um objetivo central para o
matrimônio, trata-se, até mesmo pela necessária laicidade do Estado, que impõe equidistância e parcimônia em conceitos teológicos,
de cláusula aberta, que não preconiza fórmula específica para as relações matrimoniais.
26. Quanto à “comunhão plena de vida”, deixa-se a talante dos cônjuges, definir a sua peculiar e particular forma, assim bem como, os
objetivos que procurarão atingir com aquele relacionamento.
27. E é de dentro dessa quase ilimitada liberdade, de definir os rumos próprios e os objetivos que serão perseguidos pelo grupo
familiar, que exsurge a própria impossibilidade de definição prévia de objetivos do matrimônio que podem ser considerados escusos
ou lídimos.
28. Calha, quanto ao tema, citar a vanguardista visão (à época - 1971), de Pontes de Miranda:
O fim principal do casamento, pelo menos sob o ponto de vista sociológico, é a procriação; mas acontece, às vezes, que uma
instituição jurídica, que se estabelece com fim determinado, admite, na prática, utilizações que a analogia ou equidade impõe.



05/10/2017 Revista Eletrônica de Jurisprudência do STJ

https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1264578&num_registro=201200328782&data=201311… 5/7

Exemplo disso é o casamento in extremis vitae momentis, que teve entrada em quase todas as leis modernas. Nele, a vida em comum
espera-se não ser possível e isso não impede, entretanto, que a união legal produza os demais efeitos civis. A lei concede a esses
casamentos, de fins quase sempre humanitários, dispensa de formalidades, inclusive a presença da autoridade e do oficial do registro.
Na realidade, os fins do casamento in extremis são os seguintes: a) legitimar os filhos já nascidos; b) dar o título de consorte a
uma concubina, ou noiva; c) estabelecer a comunhão universal, ou parcial, de bens; d) permitir a sucessão, etc. (Tratado de
Direito Privado, Tomo VII, 3ª ed., Rio de Janeiro: Borsoi, 1971, pag. 314). (sem grifos no original).
29. O que se colhe das considerações anteriores, que são corroboradas – com as atualizações necessárias – pelo jurista citado, é a de
que não existem objetivos pré-constituídos para o casamento, mormente naqueles realizados com evidente possibilidade de óbito de
um dos nubentes, pois esses se afastam tanto do usual que, salvaguardada as situações constantes dos arts. 166 e 167 do CC-02, que
tratam das nulidades do negócio jurídico, devem, independentemente do fim perseguido, serem ratificados judicialmente.
30. E no amplo espectro que se forma com essa assertiva, nada impediria – se é que na hipótese, a motivação para o casamento era a
de consolidar meros efeitos sucessórios – que assim o fizessem, pois não incorreriam em nenhuma das circunstâncias dos arts.
166⁄167: incapacidade; ilicitude do motivo e do objeto; malferimento da forma, fraude ou simulação.
31. Explicitamente falando: se o objetivo único do casamento era a prévia fixação, em favor da nubente sobreviva, do patrimônio
amealhado pelo de cujus, que não tinha herdeiros necessários, isso era possível, mesmo via casamento nuncupativo.
32. No entanto, é de se ressaltar, para que nódoas morais não pesem sobre a recorrida, que se historia convívio familiar prévio entre os
nubentes, indefinido quanto ao grau de intimidade, mas que ocorreu por considerável período, onde havia recíprocas manifestações de
apreço e afeto, o que igualmente solidificaria a já exposta validade do ato, também sob um viés moral.
33. Assim, escorreito o Tribunal de origem quando manteve a validade do casamento nuncupativo.
34. Forte em tais razões, NEGO PROVIMENTO ao recurso especial.
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